Comarca da Capital – 5ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Marcelo Menaged
Processo nº 0225156-52.2010.8.19.0001
Vistos, etc. SIDNEI ADILSON APARECIDO QUINTINO CAETANO propôs ação em face de MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, alegando que é motorista de táxi auxiliar cadastrado na Secretaria Municipal de Transportes Urbanos - SMTU, desde 30/09/1999 conforme comprovam documentos anexos. Disse que restou devidamente comprovado o efetivo exercício no período anterior de seis meses da publicação da Lei nº 3.123/2000 e observado o requisito do artigo 1º, §1º da referida lei, com nova redação dada pela Lei nº 4.000/2005. Disse mais, que para poder trabalhar é obrigado a efetuar o pagamento de uma diária de até R$ 120,00 ao titular de permissão. Sustentou que em 15/04/2005 entrou em vigor a Lei nº 4.000/2005 revogando os dispositivos dos artigos 2º ao 8º da Lei nº 3.123/00, que, até então impunha condições não alcançadas por ele. Alegou, outrossim, que apesar da lei citada encontrar-se em vigor, o réu continuou se omitindo quanto ao seu cumprimento. Assim pediu, liminarmente, que o réu seja compelido a emitir a permissão de táxi em seu nome no prazo máximo de 30 dias. Outrossim, pediu a prevenção ao processo nº 2009.001.155546-0, que tramita junto ao juízo da 15ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital. No mérito pediu seja reconhecido o seu direito à permissão de táxi, uma vez que se encontram preenchidos os requisitos exigidos pela lei, tornando definitivos os efeitos da tutela antecipada anteriormente deferida. Junto com a inicial vieram os documentos de fls. 30/38. Despacho à fl. 40, deferindo o pedido de gratuidade de justiça e indeferindo o pedido de prevenção ou conexão. Contestação às fls. 44/49, alegando, preliminarmente, a falta de interesse de agir em virtude da ausência de prévio requerimento na via administrativa. Disse que bastava ao autor providenciar um requerimento junto à Secretaria Municipal de Transportes Urbanos - SMTU para obter a almejada permissão, eis que através de uma simples consulta foi constatado que o autor cumpriu o requisito do art. 1º da Lei 3.123/00, ficando evidente, pois, a desnecessidade de se movimentar a máquina judiciária. Disse que a Administração Municipal vem acatando a decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, que considerou constitucional o direito previsto na Lei 3.123/00. Disse mais, que não há dano moral a ser indenizado. Assim, pediu a extinção do processo sem resolução do mérito em virtude da carência de ação, ou caso haja entendimento diverso, pediu a improcedência do pedido. Junto com a contestação vieram os documentos de fls. 50/52. Réplica às fls. 59/80. Decisão às fls. 103/104, deferindo o pedido de antecipação de tutela para que o réu promova a transformação da condição do autor de motorista auxiliar para permissionário de serviço de transporte em veículo de aluguel a taxímetro, expedindo-se o documento pertinente. Instadas a se manifestarem em provas à fl. 104, a parte autora informou que não tem mais provas a produzir à fl. 105, mantendo-se o réu inerte, conforme certidão de fl. 106. Promoção do Ministério Público às fls. 107/110, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Entendo que o feito encontra-se maduro para sentença. Inicialmente, não merece acolhimento a preliminar de ausência de interesse de agir, eis que se aplica ao caso em comento o princípio da inafastabilidade da jurisdição previsto no art. 5º, XXXV da CF, bem como o ideal de acesso à Justiça, entendendo pela desnecessidade de formulação de requerimento administrativo previamente ao ajuizamento da presente ação. Passando à análise do mérito, pretende o autor que o réu seja condenado a outorgar-lhe permissão para prestação de serviço público de transporte na modalidade táxi, por entender que se enquadrava nos ditames da Lei Municipal 3123/00 que transformou os motoristas auxiliares de veículos de aluguel a taxímetro em permissionários autônomos. Cumpre citar que a Lei Municipal nº 3.123/00, com redação alterada pela Lei nº 4000/2005, tem como exigência principal a demonstração pelo motorista de táxi auxiliar, do cadastro e da efetiva atividade no Município até o dia 30 de abril de 2000, conforme preconiza o art. 1º, § 1º da referida lei. Com efeito, da análise do documento de fl. 38, fornecido pela Secretaria de Transportes do réu, verifica-se que o autor exerceu a atividade como motorista auxiliar no período entre 30/09/1999 a 16/02/2000; de 29/02/2000 a 27/03/2000, entre outros, suficiente a demonstrar o preenchimento do requisito legal necessário à obtenção de permissão, devendo observar-se ser este o único requisito atual, tendo em vista que a Lei 4000/2005 revogou os artigos 2º a 8º da Lei 3123/2000, suprimindo-se vários requisitos até então exigidos para alcançar o direito subjetivo à permissão. Ademais, conforme salientado na decisão de fl. 104, o próprio réu em sua contestação à fl. 45, reconhece que o autor cumpriu a exigência imposta pela lei. Assim, merece acolhida a pretensão autoral. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, tornando definitiva a tutela antecipada de fls. 103/104, para condenar o MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO a promover a transformação da condição de SIDNEI ADILSON APARECIDO QUINTINO CAETANO, de motorista auxiliar para permissionário de serviço de transporte em veículo de aluguel a taxímetro, expedindo-se o documento pertinente. No mais, condeno o réu em honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da causa. Sem custas, por força da isenção legal. Decorrido o prazo de recurso voluntário, submeta-se ao duplo grau de jurisdição obrigatório, por força do art. 475, do CPC. P.R.I.C.
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